
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 303.261 - MS (2014/0223328-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WELTON VIEIRA DE SOUZA 
AGRAVANTE : EBERTON PAULO FERNANDES SIMOES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A não incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, encontra-se fundamentada em evidências 
concretas de que os pacientes integravam organização criminosa, dada 
a quantidade de droga apreendida (75,920 kg) e o modus operandi da 
ação delituosa. Destarte, adotar conclusão diversa, demandaria a 
incursão em aspectos fático-probatórios, providência que é incabível na 
via estreita do habeas corpus, ação de rito célere e cognição sumária.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de maio de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 303.261 - MS (2014/0223328-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Welton Vieira de Souza e Eberton Paulo 

Fernandes Simões contra decisão monocrática que denegou o habeas corpus, 

pelos fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 361):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. DEDICAÇÃO À ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME FECHADO. QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

Ordem denegada.

Reiteram os agravantes o pleito de aplicação do § 4º do art. 33 da Lei 

n. 11.343/2006, argumentando que, no presente caso, todos os requisitos legais 

para o preenchimento da causa especial de diminuição de pena se encontram 

presentes, não tendo prova nos autos de que o paciente se dedica-se a 

atividade criminosa (fl. 376).

Asseveram que o Superior Tribunal de Justiça em diversos julgados 

analisou o mérito para reconhecer a benesse do tráfico privilegiado.

Por fim, afirmam que, com o redimensionamento da pena, é possível o 

abrandamento do regime de cumprimento da pena, bem como a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Pleiteiam, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, sua submissão ao órgão colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 303.261 - MS (2014/0223328-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações dos agravantes, a decisão impugnada deve ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

Mantenho, assim, o entendimento exarado na decisão agravada, no 

sentido de que, na hipótese, não há como examinar o pedido de  de incidência da 

causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Com efeito, a não aplicação da benesse se encontra fundamentada em 

evidências concretas de que os pacientes integravam organização criminosa, 

dada a quantidade de droga apreendida (75,920 kg) e o modus operandi da ação 

delituosa. Destarte, adotar conclusão diversa, demandaria a incursão em 

aspectos fático-probatórios, providência que é incabível na via estreita do habeas 

corpus, ação de rito célere e cognição sumária.

No mesmo sentido:

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE A PACIENTE DEDICAVA-SE ÀS   
ATIVIDADES   CRIMINOSAS.   AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA  SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME FECHADO 
FIXADO COM BASE NA HEDIONDEZ E  GRAVIDADE  ABSTRATA DO 
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL OCORRÊNCIA. REGIME 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1.  Concluído  pelas  instâncias  de origem, com arrimo nos fatos da 
causa,  que  a  paciente  dedicava-se  às atividades criminosas, não incide  a  
causa  especial  de  diminuição  de  pena,  porquanto não preenchidos  os  
requisitos  previstos  no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06.  Para  concluir  em  
sentido  diverso,  há necessidade de revolvimento  do  acervo 
fático-probatório, providência incabível na via  estreita  do habeas corpus. 

[...]
4.  Ordem  parcialmente  concedida,  a fim de fixar o regime inicial 

semiaberto  para  o  cumprimento  da  reprimenda  corporal imposta à 
paciente. (HC n. 386.571/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
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Turma, DJe 17/4/2017)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  
DE DROGAS. DOSIMETRIA.  MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE 
DROGAS. ELEMENTOS QUE   EVIDENCIAM   ATIVIDADE   CRIMINOSA.   
REQUISITOS   LEGAIS  NÃO PREENCHIDOS.  ALTERAÇÃO  DO  
ENTENDIMENTO  DAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. NECESSIDADE  DE  
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  VEDADO  EM HABEAS 
CORPUS. REGIME INICIAL FECHADO. DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
QUANTIDADE E  DIVERSIDADE  DOS  ENTORPECENTES  
APREENDIDOS.  PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. SUBSTITUIÇÃO. 
PENA. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. PENA  SUPERIOR  A  
4 ANOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
2.  Para a aplicação do privilégio contido no § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/06,  impõe-se ao agente a primariedade, ter bons antecedentes e  
não  se  dedicar às atividades criminosas ou integrar organização criminosa.  
Tendo  o Tribunal de origem constatado que a paciente se dedica a 
atividades criminosas, rever o julgado implicaria o reexame do  material  
cognitivo  produzido  nos  autos,  insuscetível de ser realizado na estreita via 
do habeas corpus.

[...]
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 381.580/SP, Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, DJe 4/4/2017)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/06. INAPLICABILIDADE. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA (QUASE 8 KG DE COCAÍNA). PROCESSO EM CURSO POR 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DEDICAÇÃO DO PACIENTE A 
ATIVIDADE CRIMINOSA. PRECEDENTES. AFASTAMENTO DA 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]
II - In casu, houve fundamentação concreta para o afastamento do tráfico 

privilegiado, consubstanciada na conclusão de que o paciente dedicava-se a 
atividade criminosa (traficância), ante a elevada quantidade de droga 
apreendida (quase 8 Kg de cocaína), aliada as demais circunstâncias 
apontadas pela instância ordinária (processo em curso por tráfico de 
drogas), elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/06. Rever esse entendimento demandaria, 
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-probatória, 
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do 
mandamus. Precedentes.

[...]
Habeas corpus não conhecido. (HC n. 379.026/SP, Ministro Felix Fischer, 
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Quinta Turma, DJe 3/5/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AFASTAMENTO 
DO REDUTOR DE PENA PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. ALEGADA EXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM NA UTILIZAÇÃO DA 
QUANTIDADE DA DROGA PARA AUMENTAR A PENA-BASE E PARA 
AFASTAR A APLICAÇÃO DO REDUTOR. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
APONTAM  DEDICAR-SE A PACIENTE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. TAREFA INVIÁVEL 
NESTA ESTREITA VIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA SUPERIOR A 4 
ANOS. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44 DO 
CÓDIGO PENAL. REGIME PRISIONAL FECHADO. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
- Entretanto, tendo as instâncias ordinárias fundamentado o não 

reconhecimento do tráfico privilegiado pela existência de circunstâncias 
concretas indicativas de que a paciente dedica-se à atividade criminosa, 
modificar tal entendimento requer o revolvimento fático-probatório, tarefa 
inviável na estreita via do habeas corpus. Precedentes.

[...]
Habeas corpus não conhecido. (HC n. 378.438/RJ, Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 27/4/2017)

Vale registrar que, não alteradas as penas cominadas aos réus, 

encontram-se prejudicados os pedidos de alteração do regime de cumprimento 

da pena e de substituição da sanção corporal por restritivas de direitos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0223328-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 303.261 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011357920128120046  00012032920128120046  11357920128120046  
12032920128120046

EM MESA JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : WELTON VIEIRA DE SOUZA 
PACIENTE  : EBERTON PAULO FERNANDES SIMOES 
CORRÉU    : ANDERSON ALVES RESENDE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELTON VIEIRA DE SOUZA 
AGRAVANTE : EBERTON PAULO FERNANDES SIMOES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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